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Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar uma análise doutrinária e jurisprudencial do critério econômico do benefício de prestação continuada 
previsto na Lei nº 8.742/1993 em seu artigo 20 §3º, visto os questionamentos acerca de sua constitucionalidade. Pretende-se demonstrar a limitação 
gravosa que este critério traz ao exigir que o beneficiário aufira mensalmente valor inferior à ¼ (um quarto do salário mínimo). Tal critério em 
comparação às leis que instituíram outros benefícios e que são posteriores à Lei de Assistência Social se mostra discrepante e injusto, bem como, em 
face aos princípios constitucionais e previdenciários, uma violação à Carta Magna em relação às garantias dos indivíduos, contrariando a abrangência 
da Assistência Social. A Doutrina e a Jurisprudência entendem a insuficiência do critério objetivo de miserabilidade da lei, bem como, pela 
necessidade de ser considerados à análise do caso concreto, critérios subjetivos. Ainda, buscam-se os reflexos de eventual mudança, com uma 
possível emenda à lei e criação de critérios subjetivos, no âmbito administrativo. Enfim, por meio de uma pesquisa bibliográfica e comparativa, 
procurou-se ressaltar a insuficiência e a injustiça da aplicação do critério objetivo econômico do benefício de prestação continuada. 
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SOCIAL ASSISTANCE: THE BENEFIT OF CONTINUOUS INSTALLMENT AND ITS STANDARD OF MISERABILITY 

 
Abstract: This essay aims to present a doctrine and jurisprudential analysis about the economic standard of the continuous benefit provided on the 
Law 8.742/1993 in its article 20, §3º, and its questionings about its constitutionality. It's intended to demonstrate the severe limitation that this 
standard reflects when requiring that the beneficiary earn less than ¼ (a quarter minimum wage) per month. This standard, compared to the laws that 
instituted other benefits and that are posterior to the Social Assistance Law, shows discrepancy and unfairness, an infringement to the Federal 
Constitution, on its constitutional and social welfare principles, contradicting the/ Social Assistance coverage. The doctrine and jurisprudence 
understand the failure of the standard of miserability by the law, as well as the necessity to be considered a subjective standard. Additionally, it's 
explored the reflections of an eventual change, seen as a possible rectification to the law and a creation of subjective standards in the administrative 
range. Ultimately, through a bibliographical and comparative research, it's pursued to emphasize the failure and injustice of the economic standard of 
the continuous benefit. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O critério de miserabilidade ou de renda per capita utilizado para a concessão e manutenção do benefício de 
prestação continuada abrangido pela assistência social é abordado através das posições doutrinárias e jurisprudenciais, a 
fim de aferir se este é justo e condizente com a realidade fática daqueles que necessitam de eventual benesse, bem 
como, se é suficiente para demonstrar a real necessidade destes.  

O benefício de prestação continuada de assistência social (BPC) é assegurado pela Constituição Federal de 1988 
em seu artigo 203, bem como, regulado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) nº 8.742/1993 e Decretos n° 
6.214/2007 e nº 6.564/2008, gerenciado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome por intermédio 
da Secretaria Nacional de Assistência Social e operacionalizado pelo Instituto Nacional de Seguro Social. 

Por se tratar de um direito inerente a determinados cidadãos, o qual é assegurado pela Assistência Social, uma 
das espécies da Seguridade Social, é importante aprofundar-se em seu mérito, tratando-se de suas controvérsias e 
disposições. 

O referido benefício não exige prévia contribuição ao sistema da Seguridade Social, o mesmo é individual, não 
vitalício e intransferível, assegurando aos beneficiários que dele necessitam, quais sejam, os idosos com 65 (sessenta e 
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cinco) anos ou mais e pessoas de qualquer idade com deficiência, o valor mensal de 01 (um) salário mínimo nacional 
vigente. 

A discussão acerca do citado benefício, permeia sobre o critério/condição estabelecido aos legitimados para sua 
concessão, devendo restar comprovado pelos mesmos a impossibilidade de prover sua mantença e de sua família, 
constituindo renda mensal per capita em montante igual ou inferior à ¼ (um quarto) do salário mínimo nacional 
vigente, o que corresponde atualmente à R$ 197,00 (cento e noventa e sete reais). 

Acerca deste critério objetivo utilizado, a doutrina e a jurisprudência apresentam pareceres diversos do que 
dispõe a citada lei, divergência essa que será tratada no presente trabalho, destacando-se que a doutrina e a 
jurisprudência em sua maioria, entendem pela insuficiência de tal condição, demonstrando a necessidade da utilização 
de outros critérios de miserabilidade para a concessão do BPC, considerando que o auferimento mensal de ¼ (um 
quarto) ou menos de um salário mínimo, por parte do beneficiário, deve ser considerado como apenas uma das formas 
de análise de seu merecimento do benefício pretendido. 

Tais vertentes devem ser analisadas, visto que envolvem um campo importante dentro do Direito Previdenciário, 
a concessão de um dos benefícios inerentes à Assistência Social, abrangendo os interesses daqueles que o pretendem e 
que se submetem aos critérios que lhes são estabelecidos para uma possível concessão do benefício. Sendo que, a 
utilização ou não de outros critérios, atingiria também o meio administrativo e a possibilidade de análise de cada 
situação em concreto sem a recorribilidade ao judiciário. 

Sendo assim, se faz necessário demonstrar se o critério objetivo utilizado para avaliação da necessidade daqueles 
que solicitam a assistência social por meio do benefício de prestação continuada, bem como, os requisitos para sua 
concessão, são eficazes e justos de forma autônoma às demais condições dos beneficiários, avaliando tal parâmetro 
frente outras leis para aferição da miserabilidade em relação à renda familiar per capita, bem como, em face dos 
princípios constitucionais e direitos dos beneficiários e posições doutrinárias e jurisprudenciais.  

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Da Assistência Social e o do Benefício de Prestação Continuada. 
 

A assistência social, a qual abrange o benefício de prestação continuada, serve para auxiliar aqueles que não 
contribuem para a Seguridade Social, mas que, contudo, não tem condições de prover sua própria mantença, nem tê-la 
provida por sua família. Tendo tal política o princípio de garantir os mínimos sociais e as necessidades básicas dos 
respectivos indivíduos não amparados por outros meios. 

O artigo 20 §3º da LOAS propõe o critério de miserabilidade para a concessão do benefício de prestação 
continuada e, este dispositivo legal prega que é incapaz de prover o sustento da pessoa portadora de deficiência ou 
idosa, a família cuja renda familiar per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo nacional. 

Em relação ao referido benefício, a assistência social tem por objetivo a garantia de 01 (um) salário mínimo 
mensal ao portador de deficiência e ao idoso que se enquadre nos requisitos legais da LOAS em seu artigo 20 §3º, 
conforme previsto ao artigo 203, inciso V da Constituição Federal. 

Contudo, o referido critério, ao considerar como legitimado para a percepção do benefício em comento, aquele 
que sobrevive com valor mensal inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo nacional, gerou certa polêmica entre os 
doutrinadores e jurisprudência. 

 

2.2 Critérios objetivos utilizados por outras leis para aferição da miserabilidade em relação à renda familiar per capita. 
 

Em análise das regulamentações legais de outros benefícios assistenciais, verifica-se que são impostos outros 
pressupostos e critérios econômicos às respectivas concessões, sendo a hipossuficiência do beneficiário considerada 
através de uma renda per capita mais ampla. 
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Como exemplo disso, temos a Lei nº 10.689/2003, a qual instituiu o Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação e a Lei nº 9.533/97 que determina ao Poder Executivo que conceda apoio financeiro aos Municípios 
instituidores de programas de garantia de renda mínima adjuntos às ações socioeducativas. Ambas estabelecem que os 
legitimados à percepção dos respectivos benefícios assistenciais devem possuir renda mensal familiar inferior a ½ 
(meio) salário mínimo, ou seja, estabeleceram critério mais benéfico para análise objetiva da miserabilidade do que 
aquele instituído pela LOAS.  

Assim, há entendimentos no sentido de que, utilizando-se do princípio da razoabilidade, impõe-se uma 
interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece critérios mais vantajosos e flexíveis para a 
concessão de outros benefícios assistenciais, podendo ser tais critérios utilizados no caso de concessão do benefício de 
prestação continuada, o que já ocorre em alguns julgamentos nesse sentido. 

Nessa ótica, Bachur e Aiello (2009 apud COSTA), fazem a tratativa acerca da contraposição da Lei nº 8.742/93 
às outras leis federais que rotulam o conceito de miserabilidade de forma totalmente divergente, na qual, muitas vezes, o 
critério aferidor da hipossuficiência prevê uma renda superior à ¼ (um quarto) do salário mínimo. 

O ministro Gilmar Mendes, em sede de reclamação nº 4.374/PE ajuizada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) contra decisão enunciada pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Estado de 
Pernambuco, nos autos do Processo nº 2005.83.20.009801-7, manifestou-se acerca da mudança do critério para ½ do 
salário mínimo:  

“(...) A análise dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a interpretação da Lei n° 8.742/93 em face da 
Constituição vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal. De fato, não se pode negar que a superveniência 
de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - 
como a Lei n° 10.836/2004, que criou a Bolsa Família; a Lei n° 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional 
de Acesso à Alimentação; a Lei n° 10.219/01, que criou a Bolsa Escola; a Lei n° 9.533/97, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/03) - está a revelar que o 
próprio legislador tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da República”. 

No respectivo julgado, explica o citado relator que tal incoerência é consequência da situação econômico-social 
do ano em que foram criadas as leis acima mencionadas, período posterior à instituição da LOAS, evidenciando ainda 
que há uma preocupação com o impacto orçamentário de eventual elevação do critério per capita do benefício de 
prestação continuada, equiparado aos das outras leis. Contudo, os benefícios da seguridade social não podem ser 
incongruentes entre si, na forma da comparação acima demonstrada, pois devem garantir tratamento equiparado em 
relação aos seus respectivos beneficiários. 

Em sede de julgamento recursal, Ilustríssimo Juiz Relator NINO TOLDO, no processo n° 2000.03.99.010049-0, 
trata do requisito econômico estipulado pela LOAS como algo superado dentro do ordenamento jurídico mediante o 
surgimento da lei n° 9.533/97, visto que, a referida lei, traz como um dos requisitos do programa assistencial, o 
auferimento, por parte da família do beneficiário, de renda familiar per capita inferior a ½ (meio) salário mínimo. 
Igualmente, considerando tal divergência, não poderia se permitir a utilização de dois critérios de miserabilidade 
visando à concessão de benefício assistencial, e, contrapondo tais condições, verifica-se que não há como ser 
ponderado, diante do que dispõe a Lei nº 9.533/97, critério mais restrito para considerar ou não o indivíduo necessitado 
(LOAS). 

Ainda, o Ministro Sepúlveda Pertence em seu voto junto ao julgamento da Rcl. 4.280/RS DJ 30.6.2006, 
entendeu não pela inconstitucionalidade do §3º do artigo 20 da LOAS mas pela sua interpretação em conjunto com a 
legislação posterior.  

Contudo, há quem se contraponha a tal posicionamento, salientando a União em Juízo, através da autarquia do 
INSS, parte interessada, que embora haja divergência acerca do critério objetivo para aferição da miserabilidade 
adotado pelas citadas leis, quais sejam, ¼ (um quarto) e ½ (meio) salário mínimo, cada qual se destina a um tipo de 
benefício. Apontando-se ainda, a lei que trata do programa de renda mínima municipal e a lei que abrange o programa 
nacional de alimentação, diferenciam-se da LOAS no que se refere ao seu alcance, considerando para tanto o valor 
mensal despendido aos seus respectivos beneficiários. 
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2.3 O critério de miserabilidade para a concessão do benefício de prestação continuada, em face dos princípios 
constitucionais e direitos dos beneficiários. 
 

Acerca desta problemática, foi interposta a ação direta de inconstitucionalidade de nº 1.232-1, sob o fundamento 
de que limitar, através do critério de miserabilidade disposto ao §3º do artigo 20 da LOAS, o aferimento do BPC à 
percepção mensal de ¼ (um quarto) do salário mínimo, contraria a garantia constitucional de que todo trabalhador tem 
direito de perceber o valor do salário mínimo. Contudo, tal ADI foi julgada improcedente sob o fundamento de que 
inexistia a restrição alegada do dispositivo constitucional que se reporta à lei para fixar o critério discutido, visto que tal 
lei traz somente uma hipótese objetiva de prestação assistencial, reconhecendo-se assim a constitucionalidade do artigo 
§3º do artigo 20 da LOAS, o que não significa que tal questão foi pacificada perante o STF. 

Observa-se a respectiva ementa: 

CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE ESTABELECE O CRITÉRIO PARA 
RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A RESTRIÇÃO ALEGADA EM 
FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI PARA FIXAR OS 
CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE PRESTAÇÃO 
ASSISTENCIAL DO ESTADO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (ADI 1232, Relator(a):  Min. ILMAR 
GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/1998, DJ 01-06-
2001 PP-00075 EMENT VOL-02033-01 PP-00095). 

Com o julgamento da ADI acerca do critério objetivo da LOAS, passou a ser ponderada a força normativa da 
Constituição Federal, no que tange ao princípio da dignidade da pessoa humana, aos preceitos da solidariedade social, 
da erradicação da pobreza e da assistência aos desamparados, atentando-se em conjunto a isso ao determinado caso 
concreto à que está submetido o indivíduo. 

Diversas decisões afirmam que a condição constatada através do critério em discussão, é incompatível com o 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal), e que, não 
considerar o caso concreto e a situação à que está submetido o indivíduo, seria uma afronta ao direito fundamental de 
jurisdição previsto ao artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal, deixando de atender muitos necessitados. 

A ponderação do princípio da dignidade da pessoa humana se faz necessária no presente caso, visto que, através 
disso se justifica a aplicação de demais critérios subjetivos a fim de possibilitar a concessão do BPC, pois nos remete ao 
“mínimo existencial”, ou seja, a prestação assistencial se faz necessária para garantir a sobrevivência digna dos 
indivíduos. 

A Ministra Carmem Lúcia, em seu voto junto à Rcl. nº 3.805/SP DJ 18/10/2006, entendeu pela 
inconstitucionalidade do §3º do artigo 20 da LOAS em comento por omissão de outras hipóteses, afirmando que a 
declarada constitucionalidade da norma não torna inconstitucional atos judiciais que atendam os princípios da dignidade 
da pessoa humana, do direito à saúde e da abrangência da assistência social, buscando constatar as necessidades do 
indivíduo. 

Ainda, neste viés, deve-se ressaltar, no âmbito da Seguridade Social, que um dos princípios constitucionais que a 
rege é o da universalidade de cobertura e atendimento, previsto ao artigo 194, parágrafo único, inciso I, da Constituição 
Federal, o qual, em sua dimensão objetiva, prega que a tutela assistencial do Estado deve alcançar todos os riscos 
sociais que possam promover o estado de necessidade do indivíduo, visando assim à proteção da sociedade como um 
todo. 

 

2.4 Posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca dos critérios para a aferição da miserabilidade dos eventuais 
beneficiários do benefício de prestação continuada. 
 

A doutrina entende que, em face da Carta Magna, tal preceito legal acerca do critério de miserabilidade, é 
manifestamente inconstitucional, visto que, por haver perante a concessão do benefício de prestação continuada, o 
intuito de proteção social e garantia aos idosos ou pessoas com deficiência que não tenha quem provenha seu sustento, é 
concedido ao beneficiário o valor mensal de auxílio de 1 (um) salário mínimo nacional vigente, demonstrando-se assim 
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ser este o valor mínimo necessário à auxiliar aqueles que dele carecem. Levando isso em conta, ¼ (um quarto) do 
salário mínimo é um valor ínfimo para que qualquer indivíduo sobreviva. 

Marisa Ferreira dos Santos em sua obra Direito Previdenciário Esquematizado, ao tratar do tema frente às 
pretensões da Constituição Federal, dispõe que ao discriminar-se em ¼ (um quarto) do salário mínimo o fator de 
aferição da necessidade, o legislador elegeu um critério inconstitucional, visto que impôs aos necessitados um conceito 
de bem-estar social que prega basicamente que a renda per capita de ¼ (um quarto) do mínimo seria a necessária e 
suficiente para a sua manutenção, ou seja, diferente do que se demonstra perante o valor despendido ao auxílio dos 
respectivos beneficiários (um salário mínimo). Neste sentido, autora demonstra que mensurar o bem-estar social em 
valor inferior ao salário mínimo é o mesmo que “voltar para trás” em termos de direitos sociais.  

Visto isso, ao abordar acerca do direito assistencial como garantia constitucional, J. J. Gomes Canotilho, em sua 
obra Direito constitucional e teoria da constituição, afirma que a ordem jurídica constitucional e infraconstitucional não 
pode retrogredir em termos de direitos fundamentais, sob pena de ofensa ao princípio do não retrocesso social. 

Posto isso, diante das reiteradas reclamações nesse sentido perante o STF, criaram-se brechas interpretativas a 
fim de fugir dos ditames impostos pelo entendimento jurisprudencial do STF, sendo que de acordo com a Súmula 20 
das Turmas Recursais de Santa Catarina e Precedentes da Turma Regional de Uniformização, para o fim de concessão 
de benefício assistencial, o benefício previdenciário de valor mínimo percebido por idoso, é excluído da composição da 
renda familiar. Ainda, para os idosos, o benefício assistencial percebido por qualquer outro membro da família não é 
considerado para fins da apuração da renda familiar, conforme artigo 34, parágrafo único, Lei nº 10.741/03, ocorrendo o 
mesmo em se tratando de outro idoso tutelado pelo BPC, nos termos do artigo 19, parágrafo único do Decreto n° 
6.214/2007. Consideram-se, para fins de cálculo da renda per capita, componentes do grupo familiar apenas os que 
constam relacionados ao artigo 16 da Lei 8.213/91, ou seja, indivíduos maiores de 21 (vinte e um) anos são excluídos a 
título de cálculo da renda familiar, já que não se encontram taxados no rol do referido artigo. Por fim, os gastos 
relativos à condição do beneficiário (remédios etc.) são excluídos do cálculo da renda familiar. 

Ademais, conforme se observa por meio de pesquisa jurisprudencial, criou-se um entendimento de que há a 
possibilidade, apesar da constitucionalidade reconhecida através da ADI nº 1.232-1, de se levar em conta para a 
concessão do BPC, outros meios de prova para aferição da condição de miserabilidade daquele que pretende tal auxílio. 
Predomina a inteligência de que a constatação do parâmetro econômico objetivo não deve limitar-se a uma 
interpretação estritamente literal do dispositivo legal, principalmente nos casos em que se denota visivelmente que a 
renda familiar não é suficiente para garantir sobrevivência digna da família e os cuidados necessários ao idoso ou ao 
deficiente físico. 

Observa-se o entendimento jurisprudencial: 

Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao deficiente. Art. 203, V, da Constituição. A Lei de 
Organização da Assistência Social (LOAS), ao regulamentar o art. 203, V, da Constituição da República, 
estabeleceu critérios para que o benefício mensal de um salário mínimo fosse concedido aos portadores de 
deficiência e aos idosos que comprovassem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família. 2. Art. 20, § 3º da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade da norma pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 que “considera-se incapaz de prover à 
manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo”. O requisito financeiro estabelecido pela lei teve sua constitucionalidade 
contestada, ao fundamento de que permitiria que situações de patente miserabilidade social fossem consideradas 
fora do alcance do benefício assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 20, § 3º, da 
LOAS. 3. Reclamação como instrumento de (re) interpretação da decisão proferida em controle de 
constitucionalidade abstrato. Preliminarmente, arguido o prejuízo da reclamação, em virtude do prévio julgamento 
dos recursos extraordinários 580.963 e 567.985, o Tribunal, por maioria de votos, conheceu da reclamação. O 
STF, no exercício da competência geral de fiscalizar a compatibilidade formal e material de qualquer ato 
normativo com a Constituição, pode declarar a inconstitucionalidade, incidentalmente, de normas tidas como 
fundamento da decisão ou do ato que é impugnado na reclamação. Isso decorre da própria competência atribuída 
ao STF para exercer o denominado controle difuso da constitucionalidade das leis e dos atos normativos. A 
oportunidade de reapreciação das decisões tomadas em sede de controle abstrato de normas tende a surgir com 
mais naturalidade e de forma mais recorrente no âmbito das reclamações. É no juízo hermenêutico típico da 
reclamação – no “balançar de olhos” entre objeto e parâmetro da reclamação – que surgirá com maior nitidez a 
oportunidade para evolução interpretativa no controle de constitucionalidade. Com base na alegação de afronta a 
determinada decisão do STF, o Tribunal poderá reapreciar e redefinir o conteúdo e o alcance de sua própria 
decisão. E, inclusive, poderá ir além, superando total ou parcialmente a decisão-parâmetro da reclamação, se 
entender que, em virtude de evolução hermenêutica, tal decisão não se coaduna mais com a interpretação atual da 
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Constituição. 4. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabelecidos e Processo de 
inconstitucionalização dos critérios definidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do Supremo Tribunal Federal, 
entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda familiar per capita 
estabelecido pela LOAS. Como a lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de contornar o critério 
objetivo e único estipulado pela LOAS e avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias com entes 
idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram critérios mais elásticos para concessão 
de outros benefícios assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que 
instituiu o Programa Nacional de Acesso a Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 
9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a municípios que instituírem programas de 
garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em decisões 
monocráticas, passou a rever anteriores posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. 
Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, 
econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados como 
critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado brasileiro). 5. Declaração de 
inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993. 6. Reclamação 
constitucional julgada improcedente. (STF - Rcl: 4374 PE , Relator: Min. GILMAR MENDES, Data de 
Julgamento: 18/04/2013, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-173 DIVULG 03-
09-2013 PUBLIC 04-09-2013) 

O presente julgado ressaltou a grande quantidade de processos que tratam da concessão judicial do benefício de 
prestação continuada e do entrave havido entre a Lei de Assistência Social em seu artigo 20 §3º e a Constituição Federal 
em seu artigo 203, inciso V, bem como, a busca do judiciário pela melhor interpretação perante esta incompatibilidade a 
fim de analisar cada caso concreto. Consignou que antes da Lei de Assistência Social o artigo 203, inciso V da 
Constituição Federal era considerada norma constitucional de eficácia limitada, contudo mesmo agora, diante da 
problemática da LOAS, esta não possui plena eficácia. 

Ainda, aduz que quando do julgamento da ADI 1.232-1/DF, sua improcedência se deu sob o fundamento de que 
o critério econômico objetivo do artigo 20 §3º da Lei 8.742/1993 não é, por si só, incompatível com a Carta Magna e 
que a criação de demais critérios deveria ser avaliada pelo legislador, sendo que sem sua manifestação o problema 
continuaria, afastando-se assim do juiz a competência para tanto.  

Entende o nobre julgador que, o artigo 203 da Constituição Federal traz uma promessa social, a qual impõe ao 
Estado obrigações, bem como, que tal direito fundamental tem caráter de norma constitucional vinculante, imputando 
ao legislador o dever de legislar, sendo que se este atua de forma insuficiente, gerando um estado de omissão 
constitucional, motivo pelo qual se submete o caso ao controle do STF. 

Por fim, sugeriu que a LOAS fosse revista/reformada pelo próprio legislador, o qual deveria analisar as 
necessidades daqueles intitulados como possíveis beneficiários, ou seja, da sociedade à qual se destina os seus 
benefícios, sem qualquer declaração de inconstitucionalidade. 

Ainda: 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. RENDA MENSAL FAMILIAR. 
CRITÉRIO OBJETIVO QUE NÃO AFASTA OUTROS MEIOS DE COMPROVAÇÃO ACERCA DA 
INCAPACIDADE DE PROVER A PRÓPRIA MANUTENÇÃO OU DE TÊ-LA PROVIDA POR SUA 
FAMÍLIA. 1. O critério objetivo de renda mensal inferior a ¼ do salário mínimo não detém viés absoluto para 
caracterização de hipossuficiência do cidadão, afigurando-se mera referência para identificação do idoso ou do 
deficiente físico incapaz de prover seu próprio sustento, ou tê-lo provido por sua família, nos termos do art. 203, 
V, da CF/88, sem, contudo, afastar a possibilidade de comprovação dessa incapacidade por outros meios. 2. 
Agravo Improvido. (TRF-2 - REEX: 200902010103544 Relator: Desembargadora Federal MARIA HELENA 
CISNE, Data de Julgamento: 25/05/2010, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 
21/06/2010) 

No julgado acima, denota-se que diante do caso concreto apresentado pelo beneficiário, deve ser analisada sua 
incapacidade econômica e hipossuficiência, através de meios autônomos ao critério objetivo da Lei de Assistência 
Social, pois em muitas vezes a renda familiar do indivíduo, superior à ¼ (um quarto) do salário mínimo, já se configura 
insuficiente à mantença do mesmo, que, sendo idoso ou portador de deficiência, presume-se ter muitos gastos em 
relação à sua saúde frágil. 

Demonstrando a visível problemática sobre o assunto, perante TNU dos Juizados Especiais Federais, foi editada 
a Súmula nº 11, a qual dispõe que: “a renda mensal, per capita, familiar, superior à ¼ (um quarto) do salário mínimo 
não impede a concessão do benefício assistencial previsto no art. 20, §3º da Lei nº. 8.742 de 1993, desde que 
comprovada, por outros meios, a miserabilidade do postulante”, contudo, tal dispositivo foi cancelado em 2006, devido 
a grande polêmica sobre o assunto. 
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Visto a isso, são interpostas inúmeras reclamações fundamentadas na lacuna deixada pelo STF quando declarou 
a improcedência da ADI nesse sentido e, consequentemente a constitucionalidade o artigo já citado, visto que, apesar de 
negar procedência à ação, o referido julgamento não vedou a utilização de outros critérios, a entendimento do Juiz, para 
aferir a condição daqueles que pleiteiam o benefício de prestação continuada. O exemplo disso, temos a Reclamação de 
nº 4374/PE que impugnou a concessão do benefício de prestação continuada àquele que não se enquadra no requisito 
exigido pela LOAS, contudo, no citado exemplo houve o julgamento no sentido de que deve haver sim a possibilidade 
de flexibilização do parâmetro imposto pelo §3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993, devendo ser considerados os demais 
fatores de miserabilidade. 

E, apesar do entendimento dos ministros no sentido de que o os critérios da LOAS são insuficientes para 
cumprirem o comando constitucional do artigo 203, V da Constituição Federal, o julgamento do STF nas reclamações 
posteriores à ADI se dá no sentido de preservar sua competência e garantir a autoridade de suas decisões. Apesar disso, 
entende o Ministro Gilmar Mendes ser plenamente possível a revisão da decisão da respectiva ação, através de 
reclamação, a fim de propiciar novo juízo à constitucionalidade discutida. 

Apesar de silente o Superior Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido 
de que o requisito da renda per capita familiar inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo não estabelece, por si só, 
causa impeditiva para a concessão do benefício de prestação continuada preconizado na Lei 8.742/93, ou seja, dando 
abertura a análise de outros fatores acerca da situação financeira do indivíduo, indicando-se assim que este critério, 
previsto ao §3º do artigo 20 da referida lei, deve ser tido como uma simples referência econômica para identificação do 
eventual beneficiário (AgREsp 571825/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 2/2/2004). 

Contudo, há quem entenda que, ao aplicar demais critérios financeiros de concessão do BPC, os quais são 
considerados subjetivos, necessitando de exame de matéria fático probatória, este estaria estabelecendo normas 
regulamentadoras, o que não é sua função. Ademais, considera-se ainda, que tais critérios subjetivos seriam abusivos, 
conforme Marques (2009): “quando o intérprete/aplicador vai além do texto legal e cria outros meios que não aqueles 
fixados casuisticamente para a obtenção do direito social resguardado constitucionalmente, acaba malferindo todo o 
sistema constitucional da seguridade social, criando requisitos que, para outro intérprete/aplicador, podem ser 
excessivos ou extremamente abusivos”. 

Corroborando este entendimento, o ministro Nelson Jobim, no julgamento da ADI 1.232, afirma que caberia tão 
somente ao legislador a criação de novos critérios subjetivos para concessão do benefício, devendo ser vedada a simples 
interpretação do dispositivo para a utilização de eventuais parâmetros. 

 

2.5 Utilizações dos demais critérios para concessão do benefício de prestação continuada no âmbito administrativo. 

 

Considerando a existência de apenas um critério objetivo econômico em relação à percepção ou não do benefício 
por aquele que o pleiteia, a análise pelo meio administrativa se torna superficial e praticamente inservível, haja vista que 
conforme já mencionado, o respectivo parâmetro econômico só admite que indivíduos que aufiram até R$ 197,00 (cento 
e noventa e sete reais) sejam abrangidos pelo benefício de prestação continuada. 

Diante disso, verificando-se perante a via administrativa que o indivíduo e sua família percebem valor superior 
ao mencionado, mesmo que isso se resuma em apenas um real a mais do que o estipulado, aquele que eventualmente 
necessitaria ser acolhido pela assistência social, permanece excluído do rol dos beneficiários. 

Tal limitação não permite aos agentes públicos que prestam serviço à assistência social a análise justa de cada 
caso em concreto que lhes é apresentado, assim recorrendo os interessados ao judiciário com a negativa administrativa, 
a fim de encontrar um julgamento individual da sua situação de possível beneficiário, abarrotando cada vez mais o 
sistema judiciário, o qual como já é sabido, não se faz tão eficaz devido ao acumulo de serviço. 

Ressalta-se ainda, a exigência da busca na via administrativa, bem como, de sua negativa, em relação à 
postulação judicial dos benefícios previdenciários, o que motivou o julgamento do Recurso Extraordinário nº 631240 
em sessão plenária ocorrida em 27 de agosto de 2014, com repercussão geral reconhecida, no Supremo Tribunal 
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Federal, no qual se discutia a exigência do prévio requerimento administrativo como condição para a propositura de 
ações que visem a concessão de benefícios previdenciários. 

Entendem os defensores da tese da necessidade da busca prévia da via administrativa, não ser possível verificar a 
condição da ação denominada interesse de agir quando o interessado sequer recorre à autarquia ré para a obtenção do 
benefício previdenciário pretendido, levando em conta a necessidade da busca pelo indivíduo de seus direitos. No 
entanto, há pareceres no sentido de que condicionar a postulação judicial dos benefícios seria violar o princípio 
constitucional do acesso à justiça, o qual garante ao indivíduo a tutela jurisdicional ante a violação ou ameaça a um 
direito, bem como, do princípio constitucional previdenciário da solidariedade.  

Ademais, é necessário levar em conta a realidade precária dos órgãos e agentes públicos, a qual muitas vezes não 
permite que sejam considerados critérios subjetivos para a concessão do benefício de prestação continuada, ou seja, 
sendo impossível um estudo pormenorizado das condições dos segurados. Contudo, a alteração do critério de 
miserabilidade aqui discutido ou ainda a uniformização do entendimento judicial mais flexível, facilitaria a análise dos 
requerimentos administrativos do BPC. 

 
3 METODOLOGIA 
 

Utilizando-se a técnica bibliográfica, buscou-se a compreensão da problemática do critério de miserabilidade do 
benefício de prestação continuada, a partir de referências publicadas, por meio de análise de doutrinas, artigos 
científicos, artigos de lei e jurisprudências. A análise comparativa entre os dispositivos legais que pregam acerca da 
questão aqui discutida e o que dispõe, de forma divergente, os doutrinadores, escritores e a aplicabilidade no caso 
concreto, que se resume por meio da jurisprudência, serve para demonstrar o quão o dispositivo legal não é absoluto, 
mostrando-se assim que critérios objetivos legais devem ser questionados à luz do caso concreto, analisando-se em 
particular a realidade socioeconômica de cada beneficiário do BPC. 

Assim, por meio da ponderação de todos os aspectos acerca do critério de miserabilidade, tem-se como objetivo 
contribuir para fins práticos, bem como, buscar soluções para os casos concretos, sendo que a busca inicial às 
discussões acerca do tema leva a uma análise pormenorizada de todos os fatores, prezando sempre pelos direitos e 
garantias constitucionais, motivo pelo qual, entendeu-se necessária a regulamentação de critérios subjetivos à Lei de 
Assistência Social no que tange ao Benefício de Prestação Continuada. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conforme demonstrado, o critério objetivo legal para concessão do benefício de prestação continuada, não é 
suficiente para demonstrar a necessidade real daquele idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e de pessoas de 
qualquer idade com deficiência, que busca auxílio junto a Seguridade Social.  

Tal critério econômico limita de forma injusta a percepção por aqueles que apesar de não auferirem apenas ¼ 
(um quarto) do salário mínimo nacional, vivem em extrema pobreza e por não cumprirem os requisitos de outros 
benefícios assistenciais ou previdenciários, permanecem desamparados financeiramente. 

Assim, se faz necessária a análise do caso concreto com olhos protecionistas, conforme prega a Carta Magna em 
seu texto quando trata da dignidade da pessoa humana como fundamento constitucional, como objetivo a erradicação da 
pobreza e desigualdades sociais, bem como, quando relata os objetivos da assistência social. 

Posto isso, através de ementa à Lei da Assistência Social, com os procedimentos necessários para tanto, deve ser 
modificado o critério objetivo econômico já existente para torná-lo mais abrangente, ou ainda, estabelecer-se critérios 
subjetivos que ampliem a análise e o alcance do benefício em questão, assim, uniformizando o entendimento já 
existente, possibilitando um maior acesso daqueles menos favorecidos que por pouco não se enquadram como sujeitos 
de direito do benefício de prestação continuada, inclusive no âmbito administrativo. 
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